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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


PROJETO DE LEI Nº _______, DE 2026
Estabelece normas de proteção ambiental e sanitária relativas à aplicação aérea de agrotóxicos no Estado do Maranhão, fixa regime jurídico restritivo para essa prática, disciplina hipóteses excepcionais de autorização administrativa e institui mecanismos de transparência e controle público.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei estabelece normas de proteção ambiental e sanitária relativas à aplicação aérea de agrotóxicos, seus componentes e afins no território do Estado do Maranhão.

Parágrafo único. As disposições desta Lei integram a política estadual de proteção à saúde pública, de prevenção de riscos ambientais e de promoção do uso sustentável de insumos agrícolas.
Art. 2º A interpretação e aplicação desta Lei observarão especialmente:
I - o princípio da prevenção ambiental;
II - o princípio da precaução;
III - o princípio da proteção da saúde pública; e,

IV - o princípio do desenvolvimento sustentável.
Art. 3º Para os fins desta Lei considera-se:
I - agrotóxicos, seus componentes e afins, as substâncias definidas na legislação federal pertinente; e,

II - pulverização aérea, qualquer forma de dispersão de agrotóxicos realizada por aeronaves tripuladas ou remotamente pilotadas, incluindo aviões agrícolas, helicópteros ou veículos aéreos não tripulados.
Art. 4º Esta Lei estabelece normas suplementares de proteção ambiental e sanitária relativas ao uso de agrotóxicos no território do Estado do Maranhão, nos termos da competência legislativa concorrente prevista nos arts. 23, VI e VII, e 24, VI e XII, da Constituição Federal.
Parágrafo único. As disposições desta Lei aplicam-se sem prejuízo da legislação federal relativa ao registro, produção, comercialização e uso de agrotóxicos, bem como da disciplina federal sobre navegação e segurança aeronáutica.

CAPÍTULO II

DO REGIME JURÍDICO DA APLICAÇÃO AÉREA
Art. 5º A aplicação aérea de agrotóxicos no território do Estado do Maranhão constitui prática de risco ambiental e sanitário relevante, é vedada como regra geral, e será admitida apenas em caráter excepcional, nas hipóteses e condições previstas nesta Lei.

CAPÍTULO III

DAS HIPÓTESES EXCEPCIONAIS DE AUTORIZAÇÃO

Art. 6º A aplicação aérea de agrotóxicos poderá ser autorizada pelo órgão competente do Poder Executivo estadual somente quando demonstrados, de forma cumulativa:
I - a inexistência de alternativa técnica eficaz e ambientalmente menos gravosa;
II - a necessidade fitossanitária específica devidamente comprovada;
III - a inexistência de risco relevante de contaminação de áreas habitadas, recursos hídricos ou ecossistemas sensíveis;
IV - a adoção de tecnologias e práticas aptas a reduzir significativamente o risco de deriva química; e,

V - a delimitação precisa da área de aplicação, da substância utilizada e do período de execução da operação.
Art. 7º A autorização excepcional dependerá de decisão administrativa motivada, precedida de análise técnica e baseada em evidências científicas.
§1º A autorização terá caráter individualizado, específico e temporário.
§2º É vedada a concessão de autorização genérica ou permanente.
§3º A decisão administrativa deverá considerar parecer técnico:
I - do órgão ambiental estadual competente; e,
II - do órgão estadual responsável pela defesa agropecuária.
§4º A autorização deverá conter, no mínimo:
I - identificação do responsável técnico;
II - delimitação georreferenciada da área autorizada;
III - prazo determinado para execução da operação;
IV - identificação do produto a ser aplicado, classe toxicológica, formulação e dosagem a ser aplicada por hectare, número do receituário agronômico e data da emissão;
V- os dados meteorológicos de temperatura, umidade relativa do ar e velocidade do vento, no início e ao final da aplicação; e,
VI - descrição das medidas obrigatórias de mitigação de riscos ambientais e sanitários.
CAPÍTULO IV

DAS ÁREAS DE PROTEÇÃO
Art. 8º Não será autorizada pulverização aérea de agrotóxicos em áreas que representem risco significativo à saúde humana, à produção de alimentos, ou ao meio ambiente, especialmente:

I - núcleos urbanos, povoados e comunidades rurais;

II - escolas, hospitais, unidades de saúde e equipamentos públicos;

III - mananciais de abastecimento público;

IV - territórios indígenas, quilombolas, de quebradeiras de coco ou de territórios tradicionais;

V - Assentamentos da reforma agrária;

VI - áreas de produção da agricultura familiar e de agricultura urbana

VII - áreas com atividade de meliponicultura e apicultura;

VIII - unidades de conservação e respectivas zonas de amortecimento; e,
IX - áreas destinadas à produção orgânica ou agroecológica.
Parágrafo único. O regulamento poderá estabelecer distâncias mínimas de segurança e critérios técnicos adicionais para proteção dessas áreas.
CAPÍTULO V

DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE PÚBLICO
Art. 9º O Poder Executivo instituirá sistema público de transparência contendo:

I - pedidos de autorização para pulverização aérea;

II - pareceres técnicos emitidos pelos órgãos competentes;

III - autorizações concedidas; e,
IV - relatórios de fiscalização e monitoramento.

§1º As informações deverão ser disponibilizadas em portal eletrônico de acesso público.

§2º As comunidades potencialmente afetadas deverão ser previamente informadas sobre qualquer autorização excepcional concedida.

CAPÍTULO VI

DA FISCALIZAÇÃO
Art. 10. Compete aos órgãos estaduais responsáveis pelas áreas ambiental e de defesa agropecuária fiscalizar o cumprimento desta Lei, nos termos da legislação vigente.

Art. 11. Os órgãos estaduais responsáveis pelas áreas ambiental, sanitária e de defesa agropecuária atuarão de forma integrada na implementação desta Lei, podendo estabelecer mecanismos de cooperação técnica, compartilhamento de informações e realização de ações conjuntas de fiscalização.
Parágrafo único. Os órgãos mencionados no caput poderão firmar instrumentos de cooperação com órgãos federais e municipais para aprimorar as atividades de monitoramento e controle previstas nesta Lei.

CAPÍTULO VII

DAS SANÇÕES
Art. 12. O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator às sanções administrativas previstas na legislação ambiental e sanitária aplicável, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.
Art. 13. A realização de aplicação aérea de agrotóxicos em desacordo com esta Lei ou com as condições estabelecidas na autorização administrativa sujeitará o responsável à reparação integral dos danos ambientais e sanitários eventualmente causados, independentemente da existência de culpa, nos termos da legislação ambiental vigente.

Parágrafo único. A obrigação de reparar o dano não exclui a aplicação das sanções administrativas previstas nesta Lei nem as responsabilidades civil e penal cabíveis.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo estabelecer parâmetros de proteção ambiental e sanitária para o uso de agrotóxicos no Estado do Maranhão, disciplinando especificamente a aplicação aérea dessas substâncias.

A pulverização aérea de agrotóxicos constitui técnica agrícola que apresenta elevado potencial de dispersão ambiental, fenômeno conhecido como deriva química. Nesse processo, partículas do produto aplicado podem ser transportadas pelo vento para áreas não previstas, alcançando comunidades humanas, cursos d’água, cultivos vizinhos e ecossistemas sensíveis. Trata-se, portanto, de modalidade de aplicação que, pela própria natureza de sua operação, envolve riscos ampliados de contaminação ambiental e de exposição involuntária de populações potencialmente afetadas.

Em razão desses riscos, diversos países e organizações internacionais têm adotado regulações cada vez mais restritivas quanto ao uso da pulverização aérea.

No plano internacional, destaca-se a experiência da União Europeia. A Diretiva 2009/128/EC, que instituiu o marco regulatório europeu para o uso sustentável de pesticidas, estabeleceu como regra geral a proibição da pulverização aérea, admitindo exceções apenas em circunstâncias estritamente controladas e mediante autorização administrativa específica, precedida de avaliação técnica e acompanhada de medidas rigorosas de proteção ambiental e sanitária. Esse modelo regulatório busca assegurar que a pulverização aérea seja utilizada apenas quando estritamente necessária e sob efetivo controle público.

No Brasil, a Constituição Federal instituiu sistema de competências compartilhadas em matéria ambiental e sanitária. Nos termos dos arts. 23, VI e VII, e 24, VI e XII, compete à União, aos Estados e aos Municípios proteger o meio ambiente e a saúde pública, cabendo aos Estados editar normas suplementares e estabelecer padrões mais protetivos quando necessário à redução de riscos ambientais e sanitários.

Essa compreensão foi reafirmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6137, em que se discutiu a constitucionalidade da Lei nº 16.820/2019 do Estado do Ceará, diploma que proibiu a pulverização aérea de agrotóxicos naquele Estado. Na ocasião, o STF reconheceu expressamente que a matéria se insere no âmbito da proteção ambiental e da saúde pública e que os Estados possuem competência legislativa para adotar medidas mais protetivas do que aquelas previstas na legislação federal, desde que observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

A Corte concluiu, ainda, que a restrição à pulverização aérea constitui medida legítima de política ambiental e sanitária, adequada à redução de riscos decorrentes da dispersão dessas substâncias.

O presente projeto inspira-se nessa orientação constitucional e jurisprudencial ao estabelecer regime jurídico restritivo para a aplicação aérea de agrotóxicos no Estado do Maranhão, admitindo sua utilização apenas em caráter excepcional e mediante controle administrativo rigoroso, baseado em critérios técnicos e em avaliação circunstanciada de riscos.

Importa destacar que a proposta não impede o desenvolvimento da atividade agrícola nem compromete o controle fitossanitário das lavouras. O projeto não veda o uso de agrotóxicos autorizados pela legislação federal nem interfere na produção agrícola regular. O que se estabelece é apenas um regime jurídico mais rigoroso para a aplicação aérea dessas substâncias, técnica reconhecidamente associada a maior potencial de dispersão ambiental.

Permanecem plenamente admitidas as modalidades terrestres de aplicação e outras tecnologias de manejo agrícola amplamente utilizadas no país e no exterior. A proposta, portanto, não inviabiliza a atividade agrícola, mas busca assegurar que técnicas potencialmente mais arriscadas sejam utilizadas apenas quando estritamente necessárias e sob controle público adequado.

Trata-se de medida preventiva, alinhada aos princípios da precaução e da prevenção ambiental, voltada à proteção da saúde das populações rurais, à preservação dos recursos naturais e à promoção de práticas agrícolas mais seguras e sustentáveis.

Ao estabelecer critérios claros para a autorização excepcional da pulverização aérea, mecanismos de transparência pública e parâmetros de proteção de áreas sensíveis, o projeto contribui para o aperfeiçoamento da governança ambiental no Estado do Maranhão, promovendo maior segurança jurídica, previsibilidade regulatória e proteção efetiva ao meio ambiente e à saúde pública.

Diante da relevância da matéria e da necessidade de atualização do marco regulatório estadual à luz da Constituição Federal, da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e das melhores práticas regulatórias internacionais, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa.
Sala das Sessões, 11 de março de 2026.

CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL
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